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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O encaminhamento do presente Projeto de Lei tem por finalidade prevenir, inibir, coibir e, quem sabe, acabar com os assaltos e outros tipos de crimes que ocorrem nos veículos do serviço de transporte coletivo e seletivo municipal, que causam prejuízos para as empresas e seus passageiros.

A nossa proposta é a de contribuir, efetivamente, para a melhoria da segurança.
O Projeto de Lei ora proposto não fere as normas de trânsito em vigor, e sua implantação é um sistema de baixo custo, com valor inferior à instalação de um dispositivo de rastreamento e monitoramento via satélite com tecnologia Global Positioning System – GPS – ou de câmeras de videomonitoramento.

Registramos que esse tipo de mecanismo já está sendo utilizado na cidade de Santa Luzia, região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, bem como tramita um projeto de lei tratando do mesmo assunto na Câmara Municipal de Santa Cruz, em nosso Estado, de autoria do vereador Bruno Cesar Faller, do PDT.
Ainda, apesar de a Lei nº 7.340, de 15 de outubro de 1993, ter sido aprovada há mais de vinte anos, até o presente momento não foi executada. Por essa razão, estamos propondo uma normatização mais adequada aos tempos modernos, para que a população vulnerável tenha a sua defesa ampliada. Pensamos que, com a informação no lado externo dos veículos, a sua visualização e propagação serão instantâneas, e a ação das polícias atacando a ação criminosa será mais rápida.

Diante do exposto, venho requerer o apoio dos nobres pares para aprovação da presente Proposição.
Sala das Sessões, 3 de agosto de 2017

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI
Determina a instalação de dispositivo que altere o letreiro digital luminoso externo que indica linhas e bairros nos veículos do serviço de transporte coletivo e seletivo municipal para indicar ocorrência de assalto e revoga a Lei nº 7.340, de 15 de outubro de 1993.

Art. 1º  Fica determinada a instalação de dispositivo que altere o letreiro digital luminoso externo que indica linhas e bairros nos veículos do serviço de transporte coletivo e seletivo municipal para indicar assalto, quando da sua ocorrência.
§ 1º  O dispositivo referido no caput deste artigo deverá ser instalado em local de fácil acesso a motoristas e cobradores.
§ 2º  Ao ser acionado, o dispositivo referido no caput deste artigo deverá fixar o letreiro indicativo de assalto.
Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I – advertência, quando da primeira infração, sendo fixado prazo para que a irregularidade seja sanada;
II – multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), na primeira reincidência; e
III – multa em dobro da última aplicada.
Art. 3º  Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte dias), contados da data de publicação desta Lei, para que os veículos do serviço de transporte coletivo e seletivo municipal sejam adequados às disposições desta Lei.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º  Fica revogada a Lei nº 7.340, de 15 de outubro de 1993.
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